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PROCESSO N.º 70059813691 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE VERA CRUZ, MARTIN FERNANDO NYLAND, GILSON ADRIANO BECKER E MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTÔNIO MONTEIRO PACHECO

PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 2º, alínea “b”, número 1, da Lei Municipal n.º 2.233/2002. Município de Vera Cruz. Exigência de Segundo Grau Completo – Ensino Médio para recrutamento para o cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto, cujas atribuições demandam conhecimentos técnicos específicos de química, física e biologia. Escolaridade exigida que se mostra insuficiente na espécie. Matéria de natureza administrativa, tornando impertinente no caso, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a invocação do artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal. Questão que deve ser solvida em âmbito infraconstitucional. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO. 

1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade proposta pela QUARTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos do Processo n.º 70051014538, em que figuram como apelantes o Município de Vera Cruz, Martin Fernando Nyland e Gilson Adriano Becker e como apelado o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, suscitando a análise de constitucionalidade do artigo 2º, alínea “b”, número 1, da Lei Municipal n.º 2.233/2002, do Município de Vera Cruz, por afronta ao artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal, por força do que preceituam o artigo 97 da Carta da República, os artigos 480 e 481 do Código de Processo Civil e o artigo 209 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado, visto que a norma municipal, ao estabelecer como requisito de escolaridade para o recrutamento no cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto o 2º Grau Completo – Ensino Médio, a teor do art. 2º da Lei n.º 2.233/2002, para o exercício de atividades que são próprias da profissão de químico, em contrariedade ao disposto no Decreto que regulamenta o exercício da aludida profissão, s.m.j., o ente municipal usurpou da competência privativa da União de estabelecer condições para o exercício de profissões (fls. 863/7v.).

É o breve relatório.

2. Como se sabe, a adequação constitucional de lei ou ato normativo pode ser objeto de análise não só em sede de controle concentrado de constitucionalidade, mas, também, na seara incidental, como esclarece Marcelo Novelino
:

Quando a constitucionalidade é apreciada em um processo judicial, cujo objetivo é a solução de uma controvérsia envolvendo direitos subjetivos, o controle é denominado concreto. Apesar desta denominação, a análise da (in)constitucionalidade em si é feita sempre in abstrato, mesmo quando exercida por um juiz singular em decorrência de uma lide. Nessa hipótese, a verificação da constitucionalidade será um antecedente lógico para a formação do juízo de convicção acerca da controvérsia principal. Em outras palavras, a (im)procedência do pedido (consequente) irá depender do juízo formulado  acerca da constitucionalidade discutida incidentalmente (antecedente). Por isso a denominação controle incidental.

E acrescenta Zeno Veloso
:

No controle difuso, a alegação da inconstitucionalidade não é demanda principal, constituindo questão prejudicial. O juízo de inconstitucionalidade é suscitado incidentalmente, por ser relevante e necessário, para se saber se a lei vai ser aplicada, ou não, no caso concreto.

Esta, exatamente, a situação destes autos, em que a discussão sobre a constitucionalidade do artigo 2º, alínea “b”, n.º 1, da Lei Municipal n.º 2.233/2002, do Município de Vera Cruz, foi suscitada no bojo de apelações interpostas em Ação Civil Pública que visa anular concurso público realizado pelo Município para o provimento do cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto.

O artigo 2º da Lei Municipal n.º 2.233/2002, por sua vez, deu nova redação ao Anexo II da Lei Municipal n.º 1.113/1993, que tratava da categoria funcional de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto, assim dispondo
:

Art. 2º - O Anexo II, da Lei n.º 1.113, de 30 de junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

CATEGORIA FUNCIONAL: AUXILIAR DE TRATAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

GRUPO: SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

PADRÃO: 5 (cinco)

Atribuições:

a) Descrição sintética: executar a condução das estações de tratamento; realizar controles físicos, químicos e biológicos necessários ao controle de qualidade e condução de tratamentos; executar trabalhos de pesquisa relacionados com saneamento;

b) Descrição analítica: ser responsável pela condução dos serviços de operação de estações de tratamento; executar a operação dos equipamentos e instalações de tratamento; zelar pela conservação, limpeza e manutenção dos equipamentos e instalações de tratamento, proceder o controle de pessoal e de materiais utilizados nas estações de tratamento; executar análises físicas, químicas e biológicas relacionadas ao tratamento e aos materiais utilizados em saneamento, dirigir veículo automotor estritamente no cumprimento das atribuições inerentes ao cargo, proceder a coleta de amostras nas estações de tratamento e em diversos pontos do Município, manipular e preparar soluções de produtos químicos em geral, responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias ao desempenho dos serviços; realizar tarefas burocráticas tais como ofícios, memorandos preenchimento de planilhas, cálculos, relatórios, prestar atendimento ao público, inclusive acompanhando as visitas e prestando esclarecimento geral do funcionamento da Estação de Tratamento e tarefas afins.
CONDIÇÕES DE TRABALHO:

[...].
RECRUTAMENTO:

a) Forma: Concurso Público
b) Requisitos:
1) Instrução Formal: 2 Grau Completo – Ensino Médio
2) Idade: 18 anos completos
3) Carteira de habilitação categoria “B”
4) Outros: conforme edital de concurso.
Art. 3º - [...]
Como se observa, a norma municipal em exame trata de matéria administrativa, relativa às atribuições de cargo público municipal, temática que se insere na competência legislativa do ente federado, no âmbito de autonomia política, administrativa e financeira dos Municípios, nos termos do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].
A norma em testilha, na verdade, não disciplina as condições para o exercício de profissões, matéria legislativa de competência privativa da União, nos moldes do artigo 22, inciso XVI
, da Constituição Federal, mas, sim, sobre cargo integrante da estrutura administrativa do Município de Vera Cruz, dispondo sobre suas atribuições, condições de trabalho e recrutamento, matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos do artigo 8º, caput, combinado com o artigo 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Carta da Província:
Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar;

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Na espécie, a norma municipal em apreço não especifica como serão exercidas as profissões de físico, químico ou biólogo, mas as atribuições do cargo público de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto e as exigências para o recrutamento de servidores para esse cargo, sendo impertinente, assim, a invocação, na espécie, da incidência do artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal.

Nessa trilha, inclusive, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal: 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: REQUISITOS PARA INGRESSO. Lei Complementar 81, de 10.03.93, do Estado de Santa Catarina. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. C.F., art. 5º; art. 22, I e XVI; art. 37, I. I. - Servidores públicos estaduais estatutários: ao Estado-membro cabe legislar, observados os princípios constitucionais federais relativos ao serviço público. Impertinência da invocação da competência legislativa da União inscrita no art. 22, I e XVI. II. - Pode o legislador, observado o princípio da razoabilidade, estabelecer requisitos para a investidura em cargo, emprego ou função pública. C.F., art. 37, I. Inocorrência de ofensa ao princípio da isonomia no fato de o legislador estadual ter exigido, para o provimento dos cargos de Auditor Interno, Escrivão de Exatoria, Fiscal de Mercadorias em Trânsito, Exator e Fiscal de Tributos Estaduais, que os candidatos fossem diplomados em Direito, Administração, Economia ou Ciências Contábeis. III. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente (ADI 1326/SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 14/08/1997) 
Evidentemente, não há qualquer dúvida de que as atribuições do cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto exigem para o seu desempenho escolaridade diversa da consignada no texto normativo municipal, não sendo necessário qualquer estudo mais aprofundado para que se conclua que tarefas como realizar controles físicos, químicos e biológicos, executarem análises físicas, químicas e biológicas relacionadas ao tratamento e aos materiais utilizados em saneamento ou a manipulação e preparo de soluções de produtos químicos em geral demandam conhecimento técnico específico nas áreas de química, física e biologia, conteúdo muito superior ao ministrado na graduação de Ensino Médio em geral, carecendo de formação técnica própria ou de nível superior para sua execução.
A questão, todavia, é de legalidade, não de constitucionalidade, não sendo o incidente de inconstitucionalidade a seara adequada para sua apreciação, passando a solução da lide pelo confronto da norma municipal com a legislação infraconstitucional de regência, explicitamente apontada na petição inicial, que dispõe sobre os atos privativos de portadores de conhecimentos técnicos nessas áreas.
3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada improcedente a presente arguição de inconstitucionalidade. 

Porto Alegre, 20 de maio de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
VLS/ARG
� NOVELINO, Marcelo. Teoria da Constituição e Controle de Constitucionalidade. Salvador: Jus Podivm, 2008. p. 167. 


� VELOSO, Zeno. Controle Jurisdicional de Constitucionalidade. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p. 40.


� Fls. 104/5.


� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


[...].


XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;


[...].





SUBJUR N.º 540/2014
PAGE  
8
SUBJUR N.º 540/2014

[image: image1.png][image: image2.png]